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SAMPLA 
ILUSTRISSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE. 

PREGÃO ELETRÕNICO N°: 22.01.15/PE 

SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI, CPNJ: 
40.219.546/0001-52, com sede na Rua Edito Alves de Oliveira, 652, Boa Vista - 
FORTALEZA/CE, CEP: 60.867-550, E-mail: samplacomercioeservicosgmail.com, 
ora denominada simplesmente Recorrente, por seu representante legal infra-assinado, 
vem mui respeitosamente à presença de V.Sa., apresentar RECURSO, para tanto, 
expondo e requerendo o seguinte: 

1—DOS FATOS 

A empresa SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
EIRELI, foi DESCLASSIFICADA no PREGÃO ELETRÔNICO N°: 22.01J5/PE, 
cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INSTALAÇÃO, 
DESINSTALAÇÃO E MONTAGEM DE APARELHO DE AR CONDICIONADO, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM GELADEIRAS, 
FRIGOBARES, GELÁGUAS, BEBEDOUROS, CÂMARAS DE RESFRIAMENTO E 
FREEZERS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, REPOSIÇÃO DE 
PEÇAS E FERRAMENTAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE., 
restando descumprido o estabelecido no subitem 15.3, 15.4 E 15.4.2.c do referido edital. 

Sendo que, a Empresa a cima mencionada APRESENTOU TODOS OS 
DOCUMENTOS SOLICITADOS NO EDITAL, INCLUSIVE A DECLARAÇÃO 
DE TÉCNICO NA ÁREA MECÂNICA (ITEM 15.4.2.e). 

SAMPLA COMÉRCIO E SERVIÇOS OE INFORMÁTICA EIRELI 
CNPJ: 40.219.546/0001-52 
Endereço: Rua Edno Alves de Oliveira 652 - Boa Vista 
Fortaleza-CE - CEP: 60867-550 
Contato: (85) 3055-5445 - (85) 99783-9823 
Email: samplacomercioeservicos@gmaiLcom  
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II - DO DIREITO 

EXCESSO DE FORMALISMO. 

A ora Recorrente, participante do presente procedimento licitatório, foi inabilitada 

nos seguintes termos: 

SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI ESTÁ 

DESCLASSIFICADA POR NÃO APRESENTAR A CAT OPERACIONAL 

(ITEM 15.3), CAT PROFISSIONAL (ITEM 15.4) E DECLARAÇÃO DE 
TÉCNICO NA ÁREA MECÂNICA (ITEM 15.4.2. e). 

o A equivocada decisão merece reformas. Senão vejamos: 

Inicialmente cumpre esclarecer, que o Edital de Licitação, apesar de exigir a CAT 

OPERACIONAL, PROFISSIONAL E DECLARAÇÃO DE TÉCNICO NA ÁREA 
MECÂNICA, não esclarece que a falta da mesma acarretaria a inabilitação das 

empresas. Se não vejamos: 

15.3. Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação de aptidão da empresa licitante 
o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta 
licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa 
jurídica dedireito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 
(CAT), emitido pelo Conselho competente, por execução de obra ou serviço já concluído, de 
características semelhantes às do objeto do Edital. 
15.4. Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação de que a empresa possui em seu 
quadro,na data prevista do certame, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pelo Conselho competente, cujo nome deverá constar na Certidão de Acervo 
Técnico (CAT), emitido pelo aludido Conselho, detentor de Atestado de Responsabilidade 
Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do 
obieto do edital. 

Sendo assim, declara possuir capacidade de execução dos serviços e que cumprirá 
todas as exigências do edital. RESSALTANDO que a EMPRESA CONTA COM 

TÉCNICO NA ÁREA MECÂNICA, DETENTOR DE CAT SIMILAR AO SERVIÇO 
OBJETO DESTE EDITAL. 

5AMPLA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI 
CNPJ: 40.219.548/0001-52 
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Sobre o excesso de formalismo, assim o TCU se propõe, ao "combate o 
formalismo exagerado do administrador, quando este aplica restritivamente as cláusulas 
do edital, de modo a excluir indevidamente possíveis licitantes" in verbis: 

PRIMEIRA CÂMARA 

Desclassificação de proposta em razão de preços unitários inexequiveis 

Representação formulada ao TCU indicou possíveis irregularidades no 

Pregão Eletrônico n.° 7/2009, do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que 

leve por objeto a contratação de serviços de manutenção predial em unidades 

do banco. Os responsáveis pela condução do certame foram chamados em 

oitiva, para apresentar justificativas quanto à «desclassificação de lO (dez) 

empresas, ofertantes dos menores preços, por motivos meramente formais, 

em desacordo com o principio do julgamento objetivo das propostas, ao 

arrepio do art. 30  da Lei a° 8.666/93". Em seu voto, o relator reforçou a 

posição de que o Tribunal combate o formalismo exagerado do 

administrador, quando este aplica restritivamente as cláusulas do editaL 

de modo a excluir indevidamente possíveis licitantes. Defendeu como 

salutar a atuação do controle externo até no sentido de, ao apreciar casos 

concretos submetidos a seu crivo, afastar as próprias cláusulas do edital que 

se mostram desarrazoadas e prejudiquem a competitividade da licitação. 

Nesse mesmo sentido, mencionou o voto condutor do Acórdão n.° 

3.046/2008-Plenário. No caso concreto, concluiu o relator que o BNB não 

procedeu ao arrepio do edital, nem se mostraram desarrazoados os critérios 

de julgamento observados pelo banco para a desclassificação das licitantes. 

Destacou que o representante do Ministério Público junto ao TCU. em seu 

parecer, ((demonstrou com precisão que todas as propostas desclassificadas 

apresentaram alguma inconsistência no custo da mão de obra. notadamente 

pela falia de cotação dos adicionais noturno, de insalubridade e de 

periculosidade". E para o Parquel especializado. 'essas irregularidades 

relativas ao custo de mão de obra são indícios de que as respectivas propostas 

podem ser inexequíveis, uma vez que os valores apresentados não são 

suficientes pata cobrir as despesas a que se destinam. É verdade que, em 

principio, é da empresa contratada o dever de arcar com os eventuais erros 

existentes na proposta que formulou. No entanto, se isso não ocorrer, esse 

ónus recai sobre a administração (..). conforme a Súmula 331, IV. do TST 

(..)". E arrematou o relator: 'a (alta de segurança por parte da administração 

em conhecer especificamente como se compõem os itens de custo, tais como 

os mencionados, compromete o julgamento objetivo para a natureza do 

objeto pretendido, que cuida essencialmente de prestação de serviços 

terceirizados". Acompanhando a manifestação do rclator, deliberou a 

Primeira Câmara no sentido de considerar improcedente a representação. 

Acórdão n.° 744/2010-1 a Câmara, TC-010,10912009-9, rel. Mm. Valmir 

Campelo, 23.02.2010. 

Licitação para contratação de bens e serviços: 2 - As exigências para o 

fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto da licitação, 
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evitando-se o formalismo desnecessário Ainda nas tomadas de contas 

anuais do Terceiro Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego - 

(Cindacta III), referentes aos exercícios de 2003 e 2004. julgadas pelo TCU. 

respectivamente, regulares e regulares com ressalva, outra irregularidade 

apurada foi a inabilitação de uma empresa em uma licitação por não ler 

acrescido á declaração exigida pelo inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/ 1993 

a expressão "exceto na condição de menor aprendiz". Ao examinar o assunto, 

a unidade técnica considerou que a inabilitação, pela razão apontada, 

denotaria excesso de rigor formal, pois a declaração da empresa eliminada 

afirmava não haver menores trabalhando cm seus quadros. Assim, ainda para 

a unidade responsável pelo processo. "a partir dessa declaração, o gestor 

público somente poderia concluir pela inexistência de menores aprendizes. 

AfinAl, menores aprendizes são menores. 1? como havia sido informada a 

inexistência de menores trabalhando, não era razoável se depreender que a 

empresa empregasse menores aprendizes". Caberia, no máximo, por pane da 

instituição promotora da licitação promover diligência destinada a esclarecer 

a questão, indagando da empresa a utilização ou não de menores aprendizes", 

o que não configuraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. 

Por conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisão intentados, e. 

no ponto. pela rejeição das justificativas apresentadas pelos responsáveis 

envolvidos, levando o fato em consideração para votar, ainda, pela 

irregularidade das contas correspondentes, sem prejuízo de aplicação de 

multa, o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado: Acórdão no 

7334/2009 - 2a Câmara. Acórdão a.° 20031201 ]-Plenário, TC-

008.284/2005-9. rei. Mia. Augusto Narda, 03.08.2011. 

Ademais, a inabilitação do participante devido a um mero vicio formal, escusável 
e sanável confronta-se com o próprio interesse público, fundado na ampla participação 
de todos os interessados - que, evidentemente, preencham os requisitos básicos exigidos 
- para oportunizar à Administração a escolha da proposta mais vantajosa, além de ferir 
o direito de participação do licitante que preencheu as exigências básicas exigidas no 
certame. 

Nesse sentido, acosto a seguinte jurisprudência: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA EDITALICIA. 

FINALIDADE DA EXIGÊNCIA. EXCESSO DE FORMALISMO. 

ILEGALIDADE. 

Apesar da Adrninistracào estar vinculada ás condicões do Fdital. configjjra-sç 

excesso de formalismo excluir empresa que demonstr& de forma diversa da 
pmvi* no Edital preencher n recuisitos ã finalidade da rxioaZnria  rditnlíri   
(AMS 2007.72.00.000303-8/ SC, Relator Des. Federal EDGARD ANTÕNIO 

LIPPMANN JÚNIOR, D.E. 13-5-2008). 

SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI 
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MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DE LICITAÇÃO. FALTA 
DE INSTRUMENTO DE MANDATO NA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA FORMAL SANÁVEL. 
Filio-me ao entendimento já proferido por esta Cone no sentido de que a 
inabilitação do participante devido a um mero vicio formal e sanável 

confronta-se com o próprio interesse público, fundado na ampla panicipaflo 
de todos os interessados - que. evidentemente, preencham os requisitos 
básicos exigidos - para oportunizar à Administração a escolha da proposta 
mais vantajosa, além de ferir o direito de participação do licitante que 

preencheu as exigências básicas exigidas no certame. (TRF4. APELREEX 
2007.70.00.011319-8, TERCEIRA TURMA, Relatora MARIA LÚCIA LUZ 
LEIRIA, D.E. 19/11/ 2008). 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE 
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. 
EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem 
por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o 
número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 

2. O ato coator foi desproporcional c desarrazoado, mormente tendo cm conta 
que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas 
fora do local preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta, 
evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes. 

3. Segurança concedida. (STJ, MS 5.869/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11.09.2002. D) 07.10.2002 p. 163) 

DIREITO PUBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO 
LICITAT(5RIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERPRETAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÕRIO PELO 
JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA 
UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE 
EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE PUBLICO. 
POSSIBILIDADE. 

CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. 
DEFERIMENTO. O "EDITAL" NO SISTEMA JURÍDICO-
CONSTITUCIONAL VIGENTE, CONSTITUINDO LEI ENTRE AS 
PARTES, E NORMA FUNDAMENTAL DA CONCORRENCIA, CUJO 
OBJETIVO E DETERMINAR O "OBJETO DA LICITAÇÃO", 
DISCRIMINAR OS IREITOS E OBRIGAÇÕES DOS INTERVENIENTES 
E O PODER PUBLICO E DISCIPLINAR O PROCEDIMENTO 
ADEQUADO AO ESTUDO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

SAMPLA COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA (IRELI 
CNPJ: 40219.546/0001-52 
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CONSOANTE ENSINAM OS JURISTAS, O PRINCIPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO E ABSOLUTO, DE TAL FORMA 
QUE IMPEÇA O JUDICIÁRIO DE INTERPRETAR-LHE, BUSCANDO-
LHE O SENTIDO E A COMPREENSÃO E ESCOIMANDO-O DE 
CLAUSULAS DESNECESSÁRIAS OU QUE EXTRAPOLEM OS 
DITAMES DA LEI DE REGÊNCIA E CUJO EXCESSIVO RIGOR POSSA 
AFASTAR, DA CONCORRÊNCIA, POSSIVEIS PROPONENTES, OU 
QUE O TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO 
INTERESSE PUBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS PREJUDICIAIS 
AO QUE, COM ELE. OBJETIVA A ADMINISTRAÇÃO. 

O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO UCITATÓRIO NÃO 
SIGNIFICA QUE SE POSSA DESC' ASSIFICAR PROPOSTAS 
FIVADAS DE SIMPLES OMISSÕFS 011 DEFEITOS 
1PRF.EV4Nn5. SEGURANÇA CONCEDIDA. VOTO VENCIDO. (MS 
5.418/DE, Rei. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25.03.1998, Di 01.06.1998 p. 24). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI N° 8.666/ 93. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA. INOBSERVÃNCIA DAS 
NORMAS DO EDITAL. NÃO DEMONSTRADA. ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. . As obras, serviços, compras 
alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e económica indispensáveis á garantia do cumprimento 
das obrigações (ex-vi do artigo 37. W. da (RIM. Ainda que 

cycntualmrnte subsista dúvida sobre a interprctacão conferida às 
normas do edital. ressalta- e que deve prevalecer a interpretação que 

favoreça a ampliação de disnuta entre os interessados. de modo a não  
çomproineter o interesse da Administrarão Pública, o jrincípio da 
bonomia. a finalidade e a seguranca da contratado 1 R1-4, AC 5034392-

5.2013.404.7100, QUARTA TURMA, Relator CANDIDO ALFREDO 
SILVA LEAL JUNIOR, juntado aos autos em 11/12/2015) 

Destaque-se que, apesar do dever de obediência ao principio da legalidade, não se 

pode admitir o formalismo em excesso, que acaba por prejudicar a administração 

pública. Nas palavras do professor Marçal Justen Filho: 

Não é incomum constar do edital que o dcscumprimento a qualquer 
exigência formal acarretará a nulidade da proposta. A aplicação dessa regra 
tem de ser temperada pelo principio da razoabilidade. É necessário ponderar 
os interesses existentes e evitar resultados que, a pretexto de tutelar o 
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interesse público de cumprir o edital, produzam a eliminação de propostas 
vantajosas para os cofres públicos. Certamente, não haveria conflito se o ato 

convocatório reservasse a sanção de nulidade apenas para as 
dcsconfonnidades efetivamente relevantes. Mas nem sempre é assim. 
Quando o defeito é irrelevante, tem de interpretar-se a regra do edital com 
atenuação.' (JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 90  edição. São Paulo: Dialética, 2002. p. 428). 

Repita-se, novamente, que a despeito da FALTA DE DECLARAÇÃO DE 

TÉCNICO NA ÁREA MECÂNICA apresentada pelo Recorrente não conter as exatas 

palavras previstas no edital - "que caso seja vencedora desta licitação cumprira todas as 

exigências do edital". 

Ademais, o principio a vinculação ao edital não pode ser interpretado de forma tão 

rigorosa a ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao interesse público. A ora 

recorrente cumpriu com as exigências do Edital, assim, em tese, eventual irregularidade 

formal constatada não se mostra prejudicial aos outros participantes do certame e, ainda, 

não constituíram ofensa ao princípio da isonomia e economicidade buscada pelo 

processo licitatório. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte precedente jurisprudencial: 

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÂO. VINCIJLAÇÃO AO EDITAL. 
FORMALISMO. EXCESSO. - Deve ser desconsiderado o excesso de 
formalismo que venha a prejudicar o interesse público. - Não é razoável a 
desclassificação da proposta mais vantajosa para a Administração Pública na 
hipótese de meros equívocos formais. A ausência de juntada da cópia da 
Convenção Coletiva do Trabalho e a "suposta" _falta de especificação da 
reserva técnica incidente sobre os Insumos nenhum prejuízo trouxe ao 
Certame e à Administração. (TRF4. MAS 2000.04,01,11 1700-0, Terceira 
Turma. Relator Eduardo Tonetto Picarclli, Di 031 0412002). 

Assim, após tão esclarecedores argumentos sobre o assunto, resta-se, apenas, em 

reforço ao já explicitado, ressaltar que a forma prescrita no edital não pode ser encarada 

com excesso de formalismo pela Administração a ponto de excluir do certame 

concorrente que possa oferecer condições mais vantajosas na execução do objeto 

licitado, haja vista que demostrou-se preencher os requisitos exigidos, sendo contrário 

aos princípios do ato administrativo o excesso formal desarrazoado. 

Diante de todo exposto se faz necessário o presente recurso administrativo, 

COMO MEDIDA DE JUSTIÇA E DE DIREITO, pois como única opção para a 
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Recorrente neste momento para garantir a sua participação em igualdade de condições e 

ser declarada habilitada no procedimento licitatório em apreço. 

III — DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, REQUER: 

1. Que sejam aceitas as razões desse RECURSO, com fundamento na Lei 

no. 8.666/93 e suas alterações, DECLARANDO A EMPRESA HABILITADA; 

2. No caso da não aceitação do pedido de HABILITAÇÃO, pugna-se pelo 

CANCELAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRJO, abrindo novo processo de 

licitação. 

3. Na 	hipótese 	de 	não 	modificação 	do 	dispositivo 

DESCLASSIFICATÕRIO. INFORMAMOS QUE TAL DECISÃO CERTAMENTE 

NÃO PROSPERARA PERANTE O PODER JUDICIÁRIO, SEM PREJUÍZO DE 

UMA REPRESENTAÇÃO (MANDATO DE SEGURANÇA) JUNTO AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ.; 

NESTES TERMOS, 

PEDE PROVIMENTO. 

FORTALEZA/CE, 18 DE DEZEMBRO DE 2022. 

VANILDO SIQUEIRA 
PEREIRA: 
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VANILDO SIQUEIRA PEREIRA 
CPF: 801.120.303-78 

SOCIO PROPRIETÁRIO 
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